
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.460 - SP (2013/0360215-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PERÍCIA ADMINISTRAÇÃO E CORRETAGEM DE SEGUROS 

E DE PREVIDÊNCIA PRIVADA S/C LTDA 
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. AFERIÇÃO. DATA DA POSTAGEM NA 
AGÊNCIA DOS CORREIOS. IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 216/STJ. 
1. Nos termos da Súmula 216/STJ: "A tempestividade de recurso 
interposto no Superior Tribunal de Justiça é aferida pelo registro 
no protocolo da secretaria e não pela data da entrega na agência 
do Correio".
2. Esse entendimento restou ratificado pela Corte Especial do STJ, na 
sessão do dia 4/3/2015, no julgamento do AgRg no Ag 1.417.361/RS.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.460 - SP (2013/0360215-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PERÍCIA ADMINISTRAÇÃO E CORRETAGEM DE SEGUROS 

E DE PREVIDÊNCIA PRIVADA S/C LTDA 
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto por Perícia Administração e Corretagem de Seguros e de 

Previdência Privada S/C Ltda. desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso 

especial, tendo em vista que o apelo raro fora protocolado intempestivamente perante a 

Secretaria do Tribunal a quo, assinalando, ainda, que nos termos da jurisprudência desta Corte, 

em caso de envio postal da petição, a contagem do prazo é feita nos termos da Súmula 216/STJ, 

que dispõe que "A tempestividade de recurso interposto no Superior Tribunal de Justiça é 

aferida pelo registro no protocolo da secretaria e não pela data da entrega na agência do 

correio".

O agravante, em suas razões, sustenta que há "instrumento normativo que 

instituiu o Protocolo Postal no âmbito do TRF da 3ª Região" (fl. 594), devendo, pois, ser 

afastada a pecha de intempestividade, seja porque observou as normas de regência local para 

interpor o recurso especial, seja porque, de acordo com o princípio da instrumentalidade das 

formas, "devem-se considerar válidos os atos que, realizados de outro modo, preencham a 

finalidade para o qual foram praticados" (fl. 594).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.460 - SP (2013/0360215-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

"Trata-se de agravo manejado por PERÍCIA ADMINISTRAÇÃO E 
CORRETAGEM DE SEGUROS E DE PREVIDÊNCIA PRIVADA S/C 
LTDA, contra decisão que não admitiu recurso especial com 
fundamento em sua intempestividade.
A parte agravante, a seu turno, sustenta que o recurso especial é 
tempestivo, pois há robusta prova nos autos que o apelo foi postado 
em agência dos correios na data de 12/9/11.
É o sucinto relatório.
Depreende-se dos autos que o acórdão proferido em embargos de 
declaração (fl. 381) foi publicado em 26/8/11 (sexta-feira). Desta 
forma, o primeiro dia de contagem do prazo legal de 15 dias do 
recurso especial deu-se em 29/8/11 (segunda-feira), e seu término, 
em 12/9/11 (segunda-feira).
Contudo, o debatido recurso (fl. 385) somente foi protocolado junto 
à secretaria do Tribunal a quo no dia 15/9/11 (quinta-feira), 
quando já escoado o prazo recursal. Logo, o especial é 
intempestivo.
Nos termos da jurisprudência desta Corte, em caso de envio postal 
da petição, a contagem do prazo é feita nos termos da Súmula 
216/STJ, que dispõe que "A tempestividade de recurso interposto no 
Superior Tribunal de Justiça é aferida pelo registro no protocolo 
da secretaria e não pela data da entrega na agência do correio." 
Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE 
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. SUCUMBÊNCIA. 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO RARO. UTILIZAÇÃO DO 
PROTOCOLO INTEGRADO. POSSIBILIDADE. CONTUDO, A 
AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE DEVE 
SER FEITA PELA DATA DO PROTOCOLO NA SECRETARIA 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IRRELEVÂNCIA DA DATA DA 
POSTAGEM NOS CORREIOS. SÚMULA 216 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   É ônus do agravante protocolizar o recurso de forma 
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tempestiva, sob pena de não conhecimento.
2.   Embora o protocolo integrado seja aceito nesta Corte 
para aferir a tempestividade do Recurso Especial, nesse caso 
deve ser observada a data do protocolo do recurso na 
secretaria do órgão integrante desse sistema e, não, a data da 
postagem do recurso na agência de correios, conforme 
orientação da Súmula 216/STJ.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 305.152/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
11/06/2013, DJe 17/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. RECURSO PROTOCOLADO FORA DO 
PRAZO LEGAL. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, em obediência aos Princípios da Economia 
Processual e da Fungibilidade. EDcl no AgRg no REsp 
1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 30.5.2011.
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a 
tempestividade de recurso é aferida pelo registro no protocolo 
da Secretaria deste Tribunal, e não pela data da postagem em 
agências dos Correios. Súmula 216 do STJ, in verbis:"A 
tempestividade de recurso interposto no superior Tribunal de 
Justiça é aferida pelo registro no protocolo da secretaria e 
não pela data da entrega na agência do Correio".
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido.
(EDcl nos EDcl no AREsp 256206/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/02/2013, DJe 01/03/2013)"

Ressalte-se, por oportuno, que a Corte Especial deste STJ, na sessão do dia 

4/3/2015, concluiu o julgamento do AgRg no Ag 1.417.361/RS, ratificando o entendimento 

espelhado na decisão agravada no sentido de que a tempestividade do recurso especial deve ser 

aferida pela data de apresentação no protocolo do Tribunal de origem, e não pela data da 

postagem na agência dos Correios, conforme os termos da Súmula 216/STJ.

Nessa mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO DO ART. 544 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROTOCOLADO MEDIANTE 
O SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO. INTEMPESTIVIDADE. 
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APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 216/STJ POR ANALOGIA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.
I - É intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto fora do 
prazo de dez dias previsto no art. 544, caput, do Código de 
Processo Civil.
II - O sistema de PROTOCOLO POSTAL INTEGRADO, adotado por 
diversos Tribunais (e.g.Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul, Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba e 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná), resulta de convênio 
firmado com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
para protocolo de petições diversas, no qual se considera, para 
efeito de tempestividade recursal, a data do protocolo na agência 
dos Correios.
III - A Súmula n. 256/STJ excepcionou a utilização desse sistema 
aos recursos dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça, partindo da 
interpretação do art. 525, § 2º, do Código de Processo Civil, que 
trata de agravo de instrumento do art. 522 do mesmo diploma legal, 
segundo o qual, "no prazo do recurso, a petição será protocolada 
no tribunal, ou postado no correio sob registro com aviso de 
recebimento, ou, ainda, interposta por outra forma prevista na lei 
local".
IV - Com o advento da Lei n. 10.232/2001, que alterou o art. 547 
do Código de Processo Civil, e tendo em vista decisão do Supremo 
Tribunal Federal no AgRg no RE 476.260/SP, a Corte Especial 
deliberou pelo cancelamento da Súmula n. 256/STJ (AgRg no AG 
792.846/SP).
V - Nesse julgamento, a Corte Especial reconheceu a legalidade da 
utilização do PROTOCOLO DESCENTRALIZADO, mediante 
delegação a ofícios de justiça de primeiro grau (como é o caso do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por exemplo), o que não se 
confunde com o sistema do PROTOCOLO POSTAL INTEGRADO, 
que considera válido o protocolo da petição na agência dos 
Correios. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
VI - Nas hipóteses de utilização do PROTOCOLO POSTAL 
INTEGRADO, para interposição de recursos de competência do 
Superior Tribunal de Justiça, considera-se a data do protocolo na 
Secretaria do Tribunal de origem para aferição da tempestividade, 
aplicando-se, por analogia, o enunciado da Súmula n. 216/STJ, 
segundo a qual "a tempestividade de recurso interposto no Superior 
Tribunal de Justiça é aferida pelo registro no protocolo da 
secretaria e não pela data da entrega na agência do correio".
VII - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
VIII - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 575.269/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe 12/5/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. SISTEMA DE PROTOCOLO POSTAL INTEGRADO. 
ECT. A DATA DA POSTAGEM NA AGÊNCIA DOS CORREIOS NÃO 
DEVE SER CONSIDERADA PARA FINS DE AFERIÇÃO DO PRAZO 
DO RECURSO DIRIGIDO AO STJ.
1. A tempestividade do recurso dirigido a esta Corte Superior, 
quando interposto por meio do protocolo postal integrado, deve ser 
aferida na data do protocolo na Secretaria do Tribunal de origem e 
não o momento da entrega do recurso na Agência da ECT. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 216/STJ. Precedentes: EDcl 
nos EDcl no AgRg no AREsp 131.652/RS, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 11/03/2015; AgRg no AREsp 
586.766/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 12/11/2014; AgRg nos EDcl no AREsp 372.330/RS, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 04/11/2014;
AgRg no AREsp 420.868/SP, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 29/05/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1366766/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/3/2015, DJe 
7/4/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
AFERIDA PELO REGISTRO NO PROTOCOLO DO TRIBUNAL, E 
NÃO PELA POSTAGEM, NOS CORREIOS. SÚMULA 216/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Consoante a jurisprudência do STJ, "o sistema de protocolo 
postal instituído pela Resolução n. 642/2010 do TJ/MG não inclui 
as petições dirigidas aos Tribunais Superiores" (STJ, AgRg no 
AREsp 470.116/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2014). No mesmo sentido: STJ, 
AgRg nos EDcl no AREsp 417.545/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/03/2014; STJ, AgRg no 
AREsp 422.409/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/12/2013.
II. Como destacado na decisão agravada, o acórdão recorrido foi 
disponibilizado, no Diário de Justiça eletrônico, em 23/01/2012, 
segunda-feira, considerando-se publicado em 24/01/2012, terça- 
feira, iniciando-se o prazo recursal em 25/01/2012, quarta-feira, e 
findando-se em 08/02/2012, quarta-feira. Entretanto, o presente 
Recurso Especial só foi interposto, no protocolo do Tribunal de 
origem, em 09/02/2012, quinta-feira, ou seja, em desconformidade 
com o prazo de 15 dias, previsto no art. 508 do Código de Processo 
Civil. Incidência da Súmula 216/STJ.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1421849/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/3/2015, DJe 
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25/3/2015)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0360215-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 423.460 / SP

Números Origem:  00142883519984036100  142883519984036100  200403990346558  9800067353  
9800142886

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PERÍCIA ADMINISTRAÇÃO E CORRETAGEM DE SEGUROS E DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA S/C LTDA

ADVOGADOS : PAULO CAMARGO TEDESCO
MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES
FARLEY ALVES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PERÍCIA ADMINISTRAÇÃO E CORRETAGEM DE SEGUROS E DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA S/C LTDA

ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
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do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 

Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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